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O uso e adoção de plataformas digitais na educação: 

impactos no ensino e a proteção de direito



Educação remota: falta de 
recursos para sistemas públicos

de educação e desigualdades

• Desafios estruturais do ensino à distância :

• trabalho precário para profissionais da educação, falta de formação 
adequada, sobreposição de funções em casa;

• falta de professor com tempo para individualizar a educação – cada 
professor tem em média 50 alunos: em uma jornada de 8 horas diárias, 
cada professor teria 2,5 minutos para se dedicar a cada aluno, 
considerando as 2 horas restantes após a preparação e ensino;

• falta de acesso à Internet com banda larga razoável - mais da metade 
dos estados brasileiros possuem domicílios com menos de 60% de 
acesso à banda larga;

• falta de acesso a um computador ou tablet decente ou dispositivos 
relacionados - menos de 40% dos alunos do ensino fundamental de 
escolas públicas possuem computador ou tablet em casa. E o 
equipamento nem sempre está disponível para os dispositivos 
relacionados;



Educação remota: falta de recursos para 
sistemas públicos de educação e 
desigualdades

















IP.TV e apps de educação durante a pandemia 
• Segundo investigação divulgada pelo The Intercept uma empresa sem reconhecimento se tornou uma das principais representantes dos aplicativos de educação durante a 

pandemia.
• Contratados a toque de caixa por conta da pandemia, os aplicativos dessa empresa têm problemas: apresentam defeitos de transmissão de som e imagem e não funcionam em 

celulares mais antigos. Mais grave, entregam à IP.TV, a empresa que os desenvolveu, uma série de dados pessoais de estudantes menores de idade e seus professores. E, em um 
dos apps, os alunos são expostos diretamente Fake News e teorias da conspiração..

• Mesmo com o histórico nebuloso, os governos de quatro estados (AM, PA, PR e SP) acharam razoável colocar nas mãos da IP.TV os dados de 7 milhões de alunos. Sem cadastro, 
os estudantes não conseguiam assistir às aulas. Além disso, para instalar os apps, foi necessário autorizar o acesso a dados tão pessoais como o álbum de fotos do celular e de 
conexão de rede wifi. É provável que o acesso a essa montanha de dados explique por que a empresa doou aplicativos a governantes desesperados para solucionar os problemas 
criados pelo coronavírus.

https://theintercept.com/2020/06/15/app-empresa-tv-bolsonaro-aulas-online-pandemia/


Privatização da Educação : 
as ferramentas digitais 
devem ser utilizadas para 
inclusão e não o contrário

• Muitas parcerias têm sido feitas com o setor privado - especialmente com 

empresas de tecnologia - sem deliberação comum das comunidades 

escolares, a médio / longo prazo, e dando espaço para que elas definam 

como os sistemas de ensino devem responder à crise;

• A utilização de plataformas digitais deve seguir padrões de segurança de 

dados, bem como softwares livres e outros tipos de mecanismos que 

garantam um uso adequado, gratuito, público e seguro para todos os alunos 

e comunidades escolares.



Parcerias Público-Privadas, 
a Lei Geral de Proteção de Dados e 
a Justiça Tributária

• Diversas empresas não oferecem segurança quanto ao uso dos 
dados dos usuários ou o respeito à Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais (LGPD).

• A adoção de plataformas de ensino remoto, sem respeitar a 
LGPD, gera risco de possível manejo e compartilhamento de 
dados pessoais de forma ilegal, atentando contra a privacidade 
de crianças e adolescentes, bem como dos demais profissionais 
de educação.

• Estudo da ActionAid Internacional: “[O valor de R$ 15,7 bilhões] 
é apenas a ponta do iceberg - essa pesquisa cobre apenas três 
gigantes da tecnologia. Mas somente com isso, o dinheiro que 
Facebook, Alphabet e Microsoft estariam pagando sob leis mais 
justas poderia transformar os serviços públicos para milhões de 
pessoas”, diz David Archer, porta-voz da ActionAid International.















➢ Gestores desconhecem o modelo de negócios de aplicativos e 
plataformas; 

➢ Avanço da agenda comercial na educação pública: setores com evidentes 
incompatibilidades legais em termos de finalidade; 

➢ Adoção de tecnologias de origem externa em virtude do não investimento 
interno leva à dependência ou, como nomeiam alguns autores, um 
cenário de “colonialismo digital” (KWET, 2019; COULDRY; MEJIAS, 2019).

➢ Preocupação mundial com o avanço do setor privado comercial na 
educação: Relatório UNESCO (2022), Resolução do Parlamento Europeu 
(2018) destacam o compromisso dos países com a destinação de 
recursos para a garantia da educação pública comprometida com os 
ODS. Comissão de Direitos Humanos da ONU documento Princípios 
Orientadores de Abidjan (2019) que visa assegurar o direito humano à 
educação pública e gratuita de qualidade.

Constatações



Privatização da Educação : é preciso regulação
da atuação do setor privado na educação, para 
garantia de realização plena do direito





Recomendações da Relatora 
da ONU Boly Barry

ALERTA CONTRA A 
TENTAÇÃO DE VER AS 

SOLUÇÕES DE ALTA 
TECNOLOGIA COMO A 

PRINCIPAL OU MELHOR 
FORMA DE GARANTIR A 

CONTINUIDADE DA 
EDUCAÇÃO EM 

TEMPOS DE CRISE;

SOLUÇÕES QUE 
TRAZEM MISTO DE 
ALTA TECNOLOGIA 

(“HIGH TECH”), BAIXA 
TECNOLOGIA (“LOW 
TECH”) E “NO TECH” 

DEPENDENDO DO 
CONTEXTO, SÃO UMA 

NECESSIDADE 
ABSOLUTA, CONFORME 

EXIGIDO PELOS 
CRITÉRIOS DE 

ADAPTABILIDADE;

A TECNOLOGIA MAIS 
SIMPLES, COMO 

MATERIAIS 
IMPRESSOS, PODE TER 
UM IMPACTO POSITIVO 
NA CONTINUIDADE DO 

APRENDIZADO 
DURANTE OS PERÍODOS 

DE FECHAMENTO DA 
ESCOLA E DEVE 

FORMAR UMA PARTE 
CENTRAL DA RESPOSTA;

POR EXEMPLO, O INEE 
RECOMENDA QUE, 

DEPENDENDO DO CONTEXTO 
E DA COORTE, UMA 

ABORDAGEM 
MULTIFACETADA PODE SER 

A MAIS APROPRIADA, TENDO 
EM MENTE QUE TANTO DA 
PERSPECTIVA DA OFERTA 

QUANTO DA DEMANDA, A 
MAIORIA DAS FORMAS 
DIGITAIS DE ENSINO À 

DISTÂNCIA EM ÁREAS COM 
CONECTIVIDADE LIMITADA 

SERÁ DIFÍCIL





Recomendações gerais
• Texto do PL muito solto – faltam questões mais amplas 

sistêmicas e faltam detalhamentos essenciais, que precisam ser 
incorporados sob risco de gerar uma série de problemas de 
governança e violação de direitos

• Governança de educação digital aliada a projeto de país por 
meio de política de governo aberto

• Uso e desenvolvimento de plataformas livres e de Recursos 
Educacionais Abertos

• Coleta, monitoramento e transparência de dados

• Conectividade e insumos tecnológicos para professores e 
estudantes com equidade e inclusão – como resolver um 
problema sistêmico?

• Transparência nas PPPs e seguimento aos Princípios de Abidjan 
e à LGPD

• Regulação global e nacional da internet e seguimento aos 
direitos digitais

• Investimento público em educação pública e gratuita

• Relação com a legislação nacional, especialmente o PNE, cuja 
nova Lei deve ser debatida a partir de 2023

• Educação CRÍTICA e EMANCIPATÓRIA, de acordo com LDB, e não 
formatada e subserviente – tecnologia é ferramenta, não fim

• Acessibilidade

• Disponibilidade

• Aceitabilidade

• Adaptabilidade

Direito à Educação:
acesso, permanência, qualidade e inclusão
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